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CONSELHO ESTRATÉGICO NACIONAL DA SAÚDE 
 

CONFERÊNCIA “O VALOR ECONÓMICO DA SAÚDE 
Riscos da inflação” 

 
Centro Cultural de Belém  

 
27 DE OUTUBRO DE 2022 | 17H00 

 
 

Abertura – Presidente da CIP, António Saraiva 
 
 
Senhor Presidente do Conselho Estratégico Nacional da Saúde da CIP, 
 
Minhas Senhoras e meus Senhores, 
 
Na última iniciativa pública do Conselho Estratégico Nacional da Saúde da CIP, 
órgão consultivo da Confederação que congrega a generalidade da cadeia de 
valor das atividades privadas de saúde, debatemos o tema “A SAÚDE COMO 
PRIORIDADE PARA A RETOMA ECONÓMICA E SOCIAL”. 
 
Afirmei então que se a Saúde, no seu conjunto de diversos agentes – as 
universidades, a indústria farmacêutica, os hospitais privados, os dispositivos 
médicos, os meios complementares de diagnóstico, os agentes de turismo de 
Saúde e tantos outros, é uma área determinante para Portugal; também é 
verdade que a Saúde é uma área estratégica para a economia e, 
consequentemente, para o desenvolvimento do país. 
 
Ter um setor da Saúde forte é estratégico para o País e é mesmo um elemento 
de soberania. Note-se que durante décadas se defendeu o princípio da “saúde 
em todas as políticas”, no sentido de que só com interesses alinhados será 
possível atingirmos os resultados em saúde que todos pretendemos. Mas surge 
agora em termos internacionais o conceito de “saúde para todas as políticas” – 
uma abordagem que defende que o fortalecimento das políticas de saúde e a 
melhoria dos resultados de saúde têm benefícios importantes e tangíveis para 
outros setores.  
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Abstraindo de qualquer sentido nacionalista, é bom de ver que sem um setor 
industrial da saúde e sem serviços de saúde desenvolvidos estamos à mercê do 
que outros considerarem dispensável ou oportuno, não conseguiremos estar nas 
cadeias de valor nem nos clusters de investigação e tornamo-nos genericamente 
menos atrativos. 
 
O relançamento do crescimento económico português assente no 
conhecimento, na inovação, na biomedicina, nas ciências da vida e na 
investigação, é uma oportunidade que permitiria crescer de forma sólida e 
estruturada, com impactos consistentes e significativos ao nível do emprego, das 
exportações e do investimento externo. 
 
Nessa mesma conferência concluiu-se que, 
 

• É urgente assumir a Saúde como área económica; e que 
• O setor da Saúde não pode estar, somente, sob a tutela do Ministério da 

Saúde. 
 
Cumpre-me registar aqui que a CIP – Confederação Empresarial de Portugal 
releva a iniciativa do Senhor Ministro da Economia e do Mar no sentido de definir 
uma estratégia industrial para o setor da Saúde. Várias associações e empresas 
do âmbito da CIP participaram na reunião realizada em setembro no Ministério 
da Economia e do Mar, onde também esteve presente um representante do 
Senhor Ministro da Saúde. 
 
Será também muito importante a participação do Ministério da Ciência e do 
Ensino Superior (nomeadamente para as questões relacionadas com os ensaios 
clínicos e a translação de conhecimento) e o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros (desde logo para o devido acompanhamento das exportações e 
captação de IDE). 
 
Ao longo dos anos, várias iniciativas foram tomadas e já há muitos diagnósticos 
feito pelo que entendemos que este deve ser o momento para que se tomem 
efetivas medidas que permitam aumentar a competitividade das empresas 
portuguesas do setor da Saúde, aproveitar o potencial de investigação e know-
existente, criar as condições para melhorar a balança comercial dos bens e 
serviços deste setor e aumentar a oferta aos portugueses. 
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Minhas Senhoras e meus Senhores, 
 
As empresas da área da Saúde são empresas!! (como La Palisse não desdenharia 
de afirmar). 
 
Quer isto dizer que são agentes da economia e estão sujeitos ao enquadramento 
e condicionalismos que decorrem das leis nacionais e das que emanam dos 
mercados. 
 
Também na referida Conferência de abril, e na presença de membro do Governo, 
tive a oportunidade de expressar a minha preocupação pelo aumento acentuado 
da inflação. 
 
Disse então que “Naturalmente que as atividades da Saúde não estão imunes ao 
fenómeno da inflação, mas, em alguns casos, estão exatamente na primeira linha 
dos impactos porque é um setor muito regulado. Nestas circunstâncias, o 
Conselho Estratégico Nacional da Saúde da CIP já manifestou a sua preocupação 
pela continuada subida do preço dos fatores de produção e alertou para a 
necessidade de manter condições de funcionamento das empresas que não 
ponham em causa, nem o regular abastecimento e provisão de bens de saúde, 
nem as condições de sustentabilidade dos operadores. 
 
As empresas e a indústria europeia, já fragilizadas pela pandemia, enfrentam 
agora duros desafios. O preço das matérias-primas aumentou de forma 
galopante, e a falta pura e simples de fornecimentos levou a interrupções na 
produção em muitas empresas. O custo do transporte marítimo aumentou 5 
vezes e vivemos uma crise energética, ainda sem perspetivas de solução no 
médio prazo. O perigo de uma inflação persistente ameaça repercutir-se nas 
condições de financiamento dos Estados e das empresas. As tensões geopolíticas 
que se fazem sentir não agoiram bons ventos. 
 
Infelizmente, em abril ainda estávamos no início do processo. Alguns, entre os 
quais pessoas com muita responsabilidade, ainda pensavam (ou rezavam?) que 
a inflação era um fenómeno episódico e passageiro. 
 
Não tem sido nem é! 
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O tema da inflação impõs-se este ano e assumiu uma persistência e intensidade 
que há 6 meses muitos não consideravam como cenário verosimil. A inflação é 
uma realidade para todos os agentes económicos e para os cidadãos e os dados 
mais recentes do Eurostat, relativos a setembro, apontam para um valor da 
inflação de 10% e estima que seja de 9,8% em Portugal.  
 
O impacto da inflação é auto-explicativo e o próprio Governo já o reconheceu. 
Por isso lançou dois “pacotes” para a sua mitigação, um dirigido às famílias e 
outro direcionado para as empresas. Mas os passos foram tímidos, 
nomeadamente no que às empresas intensivas em energia diz respeito e o setor 
da Saúde nem sequer foi contemplado. 
 
O aumento acentuado e persistente dos preços atinge a generalidade das 
empresas e, logo, também as empresas da saúde. 
Aumentam os combustíveis, aumenta o gás e a eletricidade, aumentam as 
matérias-primas, aumentam os custos de transporte e de logística, e aumentam 
as despesas com o pessoal. 
 
Não esqueçamos, e não esqueça o Estado, que as diversas medidas de política, 
como o aumento do Salário Mínimo Nacional em 33% nos últimos anos, tem 
necessariamente um impacto na estrutura de custos das empresas elevando, por 
efeito de arrastamento, toda a massa salarial. 
 
Para mais, a particularidade das empresas da Saúde é que, em muitos casos, os 
preços são regulados, ou são determinados administrativamente pelo Estado. O 
que tem acontecido é que o Estado, que sabe bem a dimensão e impacto do 
aumento dos custos, tem sido cego, surdo e mudo, quanto às implicações dessa 
mesma inflação nas empresas que têm o Estado como cliente ou parceiro. 
 
Regista-se mesmo o absoluto contrasenso do IHPC da Saúde, em Portugal, 
contrariar a tendência de aumento das outras classes: ou seja, os preços das 
outras classes aumentam mais de 9% e os bens e serviços da saúde têm mesmo 
uma redução de -3,5%. 
 
Esta situação não é sustentável. Note-se que o cluster da Saúde envolve mais de 
28 mil empresas, que empregam mais de 125 mil pessoas, que pagaram 
remunerações de 1,9 mil milhões de euros em 2019, gerando um valor 
acrescentado bruto de mais de 5 mil milhões de euros. 
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Teme-se que, se esta situação não for acautelada, a inflação ponha em causa a 
viabilidade das entidades prestadoras de bens e serviços ou invalide o regular 
abastecimento e provisão de bens de saúde. 
 
Minhas Senhoras e meus Senhores 
 
Não é meu costume dramatizar e não é hoje que o vou fazer. Mas está à vista de 
todos que os problemas de que ninguém tem responsabilidade, só o Estado pode 
resolver pois só o Estado tem competência para atualizar os preços regulados 
que fixou. 
 
Neste sentido, espero que tenhamos uma excelente sessão de trabalho e que 
daqui saiam soluções em prol da economia portuguesa e da saúde dos 
portugueses. Tenho a certeza que os números serão esclarecedores e que a 
sapiência dos oradores iluminará boas decisões políticas. 
 
Atrevo-me, ainda assim a suscitar duas medidas de elementar bom senso que, 
tomam por boa a experiência de outros setores e as discussões recentes. 
 
Em primeiro lugar, permito-me recordar que no Acordo de Competitividade e 
Rendimentos que assinámos com a Governo e a UGT no passado dia 9 de 
outubro houve o compromisso de que o” Estado pondere a revisão dos preços 
regulados dos bens e serviços da saúde”. 
 
Por outro lado, existindo o regime de atualização de preços previsto no Decreto-
Lei n.º 36/2022, de 20 de maio, é justo que o mesmo seja aplicado a todos os 
contratos públicos, em execução ou a celebrar, e ainda aos procedimentos de 
formação de contratos públicos iniciados ou a iniciar, na área da Saúde 
(medicamentos, dispositivos médicos e prestação de cuidados e diagnóstico), 
estabelecendo um fator de atualização automático no valor mínimo da taxa de 
inflação publicada pelo INE. 
 
Todos temos que viver com a inflação e todos faremos o nosso melhor para que 
esta situação, onerosa e inesperada, tenha o menor impacto possível no 
emprego e nos rendimentos mas, o “todos” aqui tem necessariamente que 
incluir o Estado. Se “todos” tivermos uma atuação sensata e responsável 
estaremos a fazer o que o país exige de nós.  
 
Obrigado a todos e votos de bom trabalho! 


